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MANDADO DE SEGURANÇA CÍVEL Nº 0011308-69.2020.8.27.2729/TO

AUTOR: ARAGUAIA AMBIENTAL COLETAS LTDA

RÉU: MUNICIPIO DE PALMAS

RÉU: PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - MUNICIPIO DE PALMAS - PALMAS

DESPACHO/DECISÃO

O relatório é prescindível por se tratar de decisão interlocutória.

Sobre a tutela excepcional pretendida pela parte impetrante, cumpre destacar
inicialmente que a mesma somente se justifica se presentes os requisitos esculpidos no inc.
III, do art. 7º, da Lei 12.016/09, tais quais, a “relevância dos fundamentos” e a
“possibilidade de o ato impugnado puder resultar na ineficácia da medida caso esta venha
a ser deferida ao final”, isto é, a existência de plausibilidade jurídica (fumus boni juris), e, a
possibilidade de lesão irreparável ou de difícil reparação (periculum in mora).

No caso em tela, após uma análise de cognição sumária dos elementos trazidos
aos autos, verifico a presença de ambos os requisitos capazes de subsidiar a liminar na forma
em que é almejada.

O fundamento relevante se mostra caracterizado na desobediência pela parte
impetrada ao disposto no art. 21, §4º da Lei nº 8.666/93 que dispõe de forma expressa que
“Qualquer modificação no edital exige divulgação pela mesma forma que se deu o texto
original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando,
inqüestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas”.

Ora, considerando que com a adoção da Convenção Coletiva 2020/2021 a
composição de preços contida no Anexo do instrumento convocatório passou a ter alterações
que afetam as propostas dos licitantes devido à atualizações, nítido o cerceamento da
competição diante da não renovação dos prazos contidos no edital, em afronta ao dispositivo
legal acima transcrito, pois conforme muito bem registrado pela parte impetrante, “muitas
empresas, inclusive a Impetrante, deixaram de participar do certame, considerando que o
orçamento formatado com base na CCT 2018/2019 tornou-se pouco atrativo, visto que,
estava desatualizado, considerando a diferença nos valores de mão de existente entre essa
norma coletiva e a CCT 2020/2021, sendo que ao assumir o contrato, muito provavelmente, a
contratada assumiria esse ônus”.

O perigo de dano, de igual modo, torna-se patente, pois, caso a medida seja
concedida somente ao final, a parte impetrante será impedida de participar do certame e, se
não bastasse, a Administração Pública Municipal poderá sofrer prejuízos, na medida em que
impossibilitou a participação de licitantes eventualmente capazes de oferecerem proposta
mais vantajosa.
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Posto isto, DEFIRO o pedido liminar formulado nos autos, razão pela qual
determino a suspensão da Concorrência nº 002/2019, até que seja efetivada a republicação do
instrumento convocatório com a elaboração do orçamento com base na CCT 2020/2021,
reabrindo-se os prazos inicialmente estabelecidos no edital do certame, na forma do §4º do
art. 21 da Lei nº 8.666/93.

Notifique-se a autoridade impetrada para que cumpra a presente decisão bem
como apresente as suas informações no prazo de 10 (dez) dias, nos termos do art. 7º, inciso I,
da lei n. 12.016/09.

DÊ-SE CIÊNCIA do feito ao órgão de representação judicial da pessoa jurídica
de direito público relacionada para, querendo, ingressar no feito (LMS, art. 7, II). 

Em seguida, VISTA ao Ministério Público para se manifeste no prazo
improrrogável de 10 (dez) dias (LMS, art. 12).

Sirva-se de cópia da presente decisão como mandado.

INTIMEM-SE.

Documento eletrônico assinado por JOSE MARIA LIMA, Juiz de Direito, na forma do artigo 1º, inciso III, da Lei
11.419, de 19 de dezembro de 2006 e Instrução Normativa nº 5, de 24 de outubro de 2011. A conferência da
autenticidade do documento está disponível no endereço eletrônico http://www.tjto.jus.br, mediante o preenchimento do
código verificador 287372v2 e do código CRC 75af9f2a.
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